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G U I D E DE L E C T U R E 

• 1 9 4 5 ~ 1 9 5 0 - - 1 9 5 1 : BEYRARD d é p o s e c i n q b r e v e t s f r a n ç a i s s u r d e s r h é o s t a t s d e 
d é m a r r a g e a u t o a i a t i q u e s p o u r m o t e u r s é l e c t r i q u e s d e d i f f é r e n t e s 
p u i s s a n c e s s u s c e p t i b l e s d ' a p p l i c a t i o n d a n s d e n o m b r e u x s e c t e u r s 
i n d u s t r i e l s ( t e x t i l e , c i m e n t e r i e , s i d é r u r g i e , c h i m i e ) . 

i 1 5 e t 1 7 / 0 9 / 1 9 5 1 • BEYRARD e t l a s o c i é t é A , 0 . I . P . c o n c l u e n t : 

„ u n c o n t r a t d a l i c e n c e d e f a b r i c a t i o n e t d e v e n t e e n B ' r a n c e 
e t d a n s l e s p a y s d e l ' U n i o n F r a n ç a i s e , c o m p o r t a n t l e s 
c l a u s e s s u i v a n t e s : 

c l a u s e s d ' e x c l u s i v i t é ( A r t . 1 , A l . 1 ) 

- c l a u s e d ' i n t e r d i c t i o n c o n d i t i o n n e l l e d ' e x p o r t a t i o n 
( A r t . 1 , A l . 2 ) 

~ c l a u s e d e n o n - c o n t e s t a t i o n ( A r t . 5 , A l . 2 ) 

- c l a u s e d e p r o r o g a t i o n d e l a d u r é e d u c o n t r a t ( A r t , 7 ) 

- c l a u s e d e n o n - c o n c u r r e n c e ( A r t . 9 , A l , 1 ) 

~ c l a u s e d e m a i n t i e n d e s r e d e v a n c e s e n c a s d e n o n 
e x p l o i t a t i o n ( A r t . 9 , A l . 3 ) 

+ - c l a u s e d e c o m m u n i c a t i o n d e p e r f e c t i o n n e m e n t s ( A r t . 8 ) 

- c l a u s e c o m p r o m i s s o i r e ( A r t . 1 0 ) 

~- c l a u s e d e m i n i m u m d e r e d e v a n c e s g a r a n t i ( A r t . 4 ) 

~ c l a u s e a u t o r i s a n t l e s s o u s l i c e n c e s ( A r t . 4 b i s ) 

, u n c o n t r a t d ' a s s o c i a t i o n e n p a r t i c i p a t i o n p o u r l a p r i s e e t 
1 ' e x p l o l t a t i o n d e b r e v e t s à 1 ' é t r a n g e r . 

. u n c o n t r a t d e p r o m e s s e u n i l a t é r a l e d e c e s s i o n d e b r e v e t . 

s» 1 9 5 2 -• 1 9 5 3 : BE'^TIARD d é p o s e d e u x n o u v e a u x b r e v e t s . 

- 1 9 5 3 : A v e n a n t é l a r g i s s a n t l e c o n t r a t a u x n o u v e a u x b r e v e t s , 



î 9 6 0 " î 9 6 5 ­ î 9 6 8 ­ 1 9 6 9 : BEYRARD d é p o s e q u a t r e n o u v e a u x b r e v e t s c o n c e r n é s p a r 

l ' A r t i c l e 8 d u c o n t r a t d e l i c e n c e s u r l e s b r e v e t s d e 

p e r f e c t i o n n e m e n t . 

i L a s o c i é t é l i c e n c i é e c o n c è d e d i f f é r e n t e s s o u s ­ l i c e n c e s d a n s 

l e s p a y s d e l a C . E . E . 

2 7 . 0 5 = 1 9 7 1 î L a S o c i é t é l i c e n c i é e r é s i l i e l e c o n t r a t à l a d a t e d ' a x p i r a t i . 

d u p r e m i e r b r e v e t . 

: L a s o c i é t é l i c e n c i é e d e m a n d e e n r é f é r é l a m i s e s o u s s é q u e s t r 

d e s r e d e v a n c e e ? d u e s g a u raotif q u e c e r t a i n e s c l a u s e s d u 

c o n t r a t d e l i c e n c e t o r a b e n t s o u s l e c o u p d e i ^ a r t i c l e 8 5 d u 

T r a i t é d e R o m e . 

19^ 1 0 , 1 9 7 1 L e P r é s i d e n t d u T . G . I . P A R I S r e j e t t e l a d e m a n d e . 

t L a s o c i é t é l i c e n c i é e f a i t a p p e l . 

1 1 . 0 7 . 1 9 7 2 i L a C o u r d ' A p p a l d e P a r i s c o n f i r m e . 

i L a s o c i é t é l i c e n c i é e d é p o s e u n e p l a i n t e d e v a n t l a 

C o n m i l s s i o n G . E . E . 

2 . 1 2 . 1 9 7 5 : L a C o m i i i s s i o n C . E . E . , d é c l a r e : 

. L ' a r t . B5 a l . i d u t r a i t é C E . E . a p p l i c a b l e 

, l ' a r t . 8 5 a l . ' S d u t r a i t e C . E . E . i n a p p l i c a b l e , 

DE„ROMK 

S o n t i n c o m p a t i b l e s a v e c l e m a r c h é conmmn e t i n t e r d i t s t o u s a c c o r d s e n t r e 

e n t r e p r i s e s , t o u t e s d é c i s i o n s d ' a s s o c i a t i o n s d ' e n t r e p r i s e s e t t o u t e s 

p r a t i q u e s c o n c e r t é e s , q u i s o n t s u s c e p t i b l e s d ' a f f e c t e r l e c o m m e r c e e n t r e 

E t a t s m e m b r e s e t q u i o n t p o u r o b j e t o u p o u r e f f e t d ' e m p ê c h e r , d e r e s t r e i n d r e 

o u d e f a u s s e r l e j e u d e l a c o n c u r r e n c e à l ' i n t é r i e u r d u m a r c h é commun e t 

n o t a m m e n t кm.мxxцuk. 



A / " E N T R E E N T R E P R I S E . . . " 

- BEYRARD e s t u n e e n t r e p r i s e " d u f a i t q u ' e n c o n c é d a n t u n e l i c e n c e d e s e s b r e v e t s 

i l a c o m m e r c i a l i s é s o n i n v e n t i o n " . 

~ A 0 I P e s t u n e e n t r e p r i s e e n s a q u a l i t é d e s o c i é t é a n o n y m e à c a p i t a l v a r i a b l e . 

B / " . . . UN A C C O R D . . . " 

L e c o n t r a t d e l i c e n c e d e 1 9 5 1 - 1 9 5 3 . 

C/ " . . . S U S C E P T I B L E D ' A F F E C T E R LE COMMERCE ENTRE E T A T S M E M B R E S . . . " 

L ' a c c o r d c o n c e r n e u n e p a r t i m p o r t a n t e d u m a r c h é , l a p a r t i c i p a t i o n d ' A 0 I P a u 

m a r c h é f r a n ç a i s é t a n t e s t i m é à 6 , 9 8 % e t a u x e x p o r t a t i o n s f r a n ç a i s e s v e r s l e s 

, n i ! t r e s p a y s d e l a C . E . E . , â 1 7 , 5 3 % 

D/ " . . . A Y A N T POUR O B J E T OU POUR E F F E T DE F A U S S E R L E J E U DE LA CONCURRENCE" 

1 ° / C l a u s e d ' e x c l u s i v i t é 

a ) P r o b l è m e 

Y - a t ' i l r e s t r i c t i o n d e c o n c u r r e n c e a u s e n s d e l ' a r t i c l e 8 5 ~ 1 d a n s l a 

" c l a u s e d ' e x c l u s i v i t é " d u t y p e s u i v a n t : 

" L e d o n n e u r d e l i c e n c e c o n c è d e à l a l i c e n c i é e l i c e n c e e x c l u s i v e s u r s e s 

b r e v e t s f r a n ç a i s n ° . . . . . . . . . . e n v u e d e l a f a b r i c a t i o n e t d e l a d i s t r i b u ­

t i o n d e s o b j e t s c o n f o r m é m e n t à l ' e n s e i g n e m e n t d e s d i t s b r e v e t s s u r l e 

t e r r i t o i r e d e l a F r a n c e e t d e s p a y s d e l ' U n i o n F r a n ç a i s e " ( A r t . 1 A l . l ) ? 

b ) S o l u t i o n 
^C«ne clause a pour objet et pour effet de 

restreindre is concurrence parce que, en concédant 
à une seule entreprise l'exploitation de son mono­
pole dan* un territoire déterminé, le donneur de 
licence se prive pour toute la durée du contrat de la 
faculté de concéder dans ce méate territoire une 
licence à d'autres entreprises, empêchant ainsi que 
s'ci^rce, en l'espèce, une concurrence entre 
p i t a i e u » licenciés. Toute obligation contractuelle 

imposée au donneur de licence^ t ^ f e la clause i 
d'exclusivité, ne relève pat de l'existence éu brevet, ! 
parce qu'une obligttivn contractuelle qui reatrcintfl 
le titulaire d'un dr®tt dans l ' çxerc i^ de celui-cf n « 4 
peut pas rele««r de l ' e x i s e ^ duéit .droit. 



2 ° / C l a u s e d ' i n t e r d i c t i o n c o n d i t i o n n e l l e d ' e x p o r t a t i o n 

a ) P r o b l è m e 

Y - - a t ' i l l î e s t r i c t i o n d e c o n c u r r e n c e a u s e n s d e l ' a r t i c l e 8 5 . 1 d a n s l a 

" c l a u s e d ' i n t e r d i c t i o n c o n d i t i o n n e l l e d ' e x p o r t a t i o n " d u t y p e s u i v a n t : 

" L a l i c e n c i é ^ ^ p e u t e x p o r t e r l e s d i t s a p p a r e i l s d a n s t o u t p a y s o ù u n e l i c e n c e 

o u u n e c e s s i o n d e b r e v e t n ' a p a s é t é c o n s e n t i e à d e s t i e r s " ? 

( â r t . l a l . 2 ) 

b ) S o l u t i o n 

clstm constitue tsm inwi-\ 
d i ^ i o n d'exporter "conditiotimUe ; elle â povir tkfit 
d'interdire à k I k e n d é e d*espc»ter dans les p«ys 
<tè une Ikeoeé a été concédée ou le b r m t Mk, H 
tw leièvé pat de l'existence du ésmt é s brevet du 
donneur de licence d'interdire à k I k s n d é e 
d'esportcr vers des ^ y s oà le donnet^ ée licence s 
concédé une licence ou cécfê son brevet. La protec­
tion d'un licencié ou d'un cessionnaine contre la 
concurrence d'ui;> autre licencié ou cessionfMure, 
résultant d'une i ^ r d i c t i o n contractuelle d ' e ^ ^ f t e r 
6 « d'importer, constitue une restriction ^ h 
CQmuittme m sens de l'articl-s 85 paragraphe ! . 

Le fait que le donneur de licence n'a psê appliqué I 
cette clause, étant donné qu'il n'a |>ss costcédé 
d'awtrcî Hcesicss ni cédé ses brevets, n'ealève îim s | 
fon objet restrictif de c o n c u m s » ; J 

3 ° / C l a u s e d e n o n - c o n t e s t a t i o n 

a ) P r o b l è m e 

Y - a - t ' i l r e s t r i c t i o n d e c o n c u r r e t i c e a u s e n s d e l ' a r t i c l e 8 5 . 1 d a n s l a 

" c l a u s e d e n o n - c o n t e s t a t i o n " d u t y p e s u i v a n t : 

" L a l i c e n c i é e s ' i n t e r d i t d e c o n t e s t e r d i r e c t e m e n t o u i n d i r e c t e m e n t l a 

v a l i d i t é d e s b r e v e t s v i s é s p a r l e p r é s e n t : c o r i r r a t ' ' ? 

( a r t . 5 a l . 2 ) 



b ) S o l u t i o n 
dmm «te mif»-€omi»mkM m r« lèw pss és fi^m-

|3>iw Sa iicencUe de !« possibilité offwM à Mut 
m№ d'éMstsr, p « |g v©ie d'une action m e a i ^ k -

tiwi, un &bs«№le à sa liberté d'action écetiomique. 
Ceci demeure vsteble au cas oà un brevet n'ett 
éélmi p»t um miimité qu'&u terae d'm emmm 

dosiaé qiiim tel mmim n'împli«|ue pm qa'ii feilk 
renoncer à îmts ^pmkion m action m an«uJs-

ti©n [№r de« e n t r e p d m inêéresséss à i*snesi8i®?w;« 
âu brevet 

général, qm c&tmnf i \ ( 

« « ^ t t > » , « u brevet : ; 

4 ' / C l a u s e d e p r o r o g a t i o n d u c o n t r a t 

a ) P H o b l ë m e 

Y - a - t ' i l r e s t r i c t i o n d e c o n c u r r e n c e a u s e n s d e l ' a r t i c l e 8 5 . 1 d a n s l a 

" c l a u s e d e p r o r o g a t i o n d e c o n t r a t " a u - d e l à d e l a d u r é e d u 1 e r b r e v e t d u 

t y p e s u i v a n t : 

" L e p r é s e n t c o n t r a t e s t c o n c l u e p o u r l a d u r é e d u b r e v e t l e p l u s r é c e n t d e 

b a s e o u d e p e r f e c t i o n n e m e n t a c t u e l o u à v e n i r " ? 

( a r t . 7 a v e n a n t d u 3 1 . 1 2 . 5 3 ) 

b ) S o l u t i o n U n e tel le c l a u s e p e r m e t au d o n n e u r 3 e 
licence d e p r o l o n g e r u n i l a t é r a l e m e n t et indéfini-

menjt la d u r é e du contra t d e l i c e n c e ; el le a d e s 
effets restricti fs d e c o n c u r r e n c e , au m o i n s l o r s q u e , 
c o m m e c 'est ie cas en l ' e spèce , el le se c o m b i n e 
avec d 'autres res t r i c t ions d e c o n c u r r e n c e ( exc lus i ­

v i té , in te rd ic t ion d ' e x p o r t e r , c l a u s e d e n o n ­

c o n t e s t a f i o n , c l a u s e d e n o n ­ c o n c u r r e n c e , p a i e m e n t 
d e r e d e v a n c e s m ê m e en cas d e n o n ­ u t i l i s a t i o n du 
brevet ) , c 'es t ­à­dire lorsqu ' i l est s t i p u l é , à la c h a r g e 
d ' u n l i c e n c i é , en m ê m e t e m p s q u e d 'autres c l a u s e s 
res t r ic t ives , q u e le contra t d e l i c e n c e aura u n e 
d u r é e plus l o n g u e q u e ce l le du brevet le p l u s 
récent ex i s tant à la d a t e de c o n c l u s i o n du contra t . 
L e s part ie sont l ibres d e c o n v e n i r par d e s a c c o r d s 
ul tér ieur s , soit par un n o u v e a u cont ra t , soit par un 
a v e n a n t ou u n e m o d i f i c a t i o n , de dif férer le t e r m e 
d u contra t , ainsi qu' i l en a été c o n v e n u d a n s le cas 
pré sen t par l ' avenant du M d é c e m b r e l'M.V Par 
c o n t r e , u n e p r o l o n p a n o n uni l a té ra l e di­ la d u r é e 
d ' u n c o n t r a t d e l i c e n c e n'est pas adsr t i s i ib ic . 



5 ° / C l a u s e d e n o n - c o n c u r r e n c e 

a ) P r o b l ê m e 

Y - a - t ' i l r e s t r i c t i o n d e c o n c u r r e n c e a u s e n s d e l ' a r t i c l e 8 5 . 1 d a n s l a 

" c l a u s e d e n o n - c o n c u r r e n c e " d u t y p e s u i v a n t : 

" L e s p a r t i e s s ' e n g a g e n t p e n d a n t t o u t e l a d u r é e d u c o n t r a t à s ' a b s t e n i r d e 

t o u t e c o n c u r r e n c e l ' u n e à l ' é g a r d d e l ' a u t r e , d a n s l e s a p p l i c a t i o n s 

v i s é e s p a r l e d i t c o n t r a t " ? 

( A r t . 9 A l 1) 

b ) S o l u t i o n 

" C e c i n e r e l è v e p a s d e l ' e x i s t e n c e d u b r e v e t , m a i s c o n s t i t u e u n e 

r e s t r i c t i o n d e c o n c u r r e n c e a u s e n s d e l ' a r t i c l e 8 5 p a r a g r a p h e 1 

6 ° / C l _ a u s e _ d e p a i e m e n t d e r e d e v a n c e s e n c a s d e n o n - e x p l o i t a t i o n 

a ) P r o b l è m e 

Y - a - t ' i l r e s t r i c t i o n d e c o n c u r r e n c e a u s e n s d e l ' a r t i c l e 8 5 . 1 d a n s l a 

" c l a u s e d e p a i e m e n t d e r e d e v a n c e s e n c a s d e n o n - ^ e x p l o i t a t i o n " d u t y p e 

s u i v a n t : 

" L a l i c e n c i é e p a i e r a d e s r e d e v a n c e s s u r l e s p r o d u i t s v i s é s a u c o n t r a t 

a l o r s même q u ' i l s s e r a i e n t f a b r i q u é s e n d e h o r s d e s b r e v e t s d u d o n n e u r d e 

l i c e n c e s u r l a b a s e d e d é v e l o p p e m e n t s d e l a l i c e n c i é e o u d ' u n e l i c e n c e 

e n p r o v e n a n c e d ' u n t i e r s " ? 

( A r t 9 a l . 3 ) 

b ) S o l u t i o n 

" l 'oi ï ï îgaï ïoR pour !a iicencice de 
payer des r e d e v a n c e s sur s e s p r o p r e s d é v e l o p p e ­
m e n t s ou pour l ' exp lo i ta t ior , d e l i c e n c e s c o n c é d é e s 
par d e s t iers , la d i s s u a d e de faire ses p r o p r e s recher­
ches ou d'utiliser les découvertes, éventuellement 
meilleures sur le p lan technique, d'autres donneurs i 
de licence. 



2 E PROBLEME : A P P L I C A B I L I T E DE L ' A R T I C L E 8 5 . 3 

DU T R A I T E DE ROME 

" T o u t e f o i s , l e s d i s p o s i t i o n s d u p a r a g r a p h e 1 p e u v e n t ê t r e d é c l a r é e s 

i n a p p l i c a b l e s : 

- à t o u t a c c o r d o u c a t é g o r i e d ' a c c o r d s e n t r e e n t r e p r i s e s , 

- à t o u t e d é c i s i o n o u c a t é g o r i e d e d é c i s i o n s d ' a s s o c i a t i o n s d ' e n t r e p r i s e s 

- e t à t o u t e p r a t i q u e c o n c e r t é e o u c a t é g o r i e d e p r a t i q u e s c o n c e r t é e s , 

q u i c o n t r i b u e n t à a m é l i o r e r l a p r o d u c t i o n o u l a d i s t r i b u t i o n d e s p r o d u i t s 

o u à p r o m o u v o i r l e p r o g r è s t e c h n i q u e o u é c o n o m i q u e , t o u t e n r é s e r v a n t 

a u x u t i l i s a t e u r s u n e p a r t i e é q u i t a b l e d u p r o f i t q u i e n r é s u l t e , e t s a n s 

a ) i m p o s e r a u x e n t r e p r i s e s i n t é r e s s é e s d e s r e s t r i c t i o n s q u i n e s o n t p a s 

i n d i s p e n s a b l e s p o u r a t t e i n d r e c e s o b j e c t i f s , 

b ) d o n n e r à c e s e n t r e p r i s e s l a p o s s i b i l i t é , p o u r u n e p a r t i e s u b s t a n t i e l l e 

d e s p r o d u i t s e n c a u s e , d ' é l i m i n e r l a c o n c u r r e n c e . " 

A / CLAUSE D ' E X C L U S I V I T E 

a ) P r o b l è m e 

L a j u s t i f i c a t i o n d e l ' a r t i c l e 8 5 . 3 p e u t - e l l e j o u e r à l ' é g a r d d ' u n e c l a u s e 

d ' e x c l u s i v i t é d u t y p e r e n c o n t r é ? 

b ) S o l u t i o n 

i ' i n t c r t i K t i o n v isec à l ' a r l i c l f HS 
pni,\g\;tp\)L I p n i t ê trcTTccla icc i n a p p l i t a l ) l c c o i i f o r n i c -
i i u i i i a l ' a r i i t l f fi") p a r a g r a p h e Í a la c l a u s e d'un 

, cont ra t (le i i t c n c e de lirevct par la(]uelle le d o n n e u r de 

m^-t^ 4^ Itmqtte • l'tnclmmté con^m un ^ Î Ï S S Ï Ï ^ 

Imt fferf h 'îkmeié en. vise é î pée^m» éam wñí 



B / C L A U S E D ' I N T E R D I C T I O N C O N D I T I O N N E L L E D ' E X P O R T E R 

a ) P r o b l è m e 

L a j u s t i f i c a t i o n d e l ' a r t i c l e 8 e s t - e l l e a p p l i c a b l e à u n e " c l a u s e d ' i n t e r d i c t i o n 

c o n d i t i o n n e l l e d ' e x p o r t e r " d u t y p e r e n c o n t r é ? 

B ) S o l u t i o n 

^ n e exemption peut ^^f^;^^l'Ji:JnlutI^ 
r r c h é . n t , pour une : m p s . T a p ; u r o b i e t 
p r e m i è r e m a i n j . m u e dan l e t c m P ^ q ^.^^^^^^ 
la protection mutuelle des part.es 

licenciés ; 

C / C L A U S E S DE N O N - C O N T E S T A T I O N , DE NON-CONCURRENCE , DE DUREE INDETERMINEE DU CONTRAT 

DE PAIEMENT DES REDEVANCES EN CAS DE N O N - E X P L O I T A T I O N 

a ) P ^ S B L E M E 

D a n s l e s c l a u s e s 

b ) S o l u t i o n 

la c l ause de n o n - c o n t e s t a t i o n , 
ce l l e d e n o n - c o n c u n ^ c c , la d u r é e i n d é t e r m i n é e du 
contra t , l ' ob l i ga t ion p o u r la l i c e n c i é e d e payer d e s 
r e d e v a n c e s a p r è s l ' é c h é a n c e du p l u s récent brevet à la 
da te de c o n c l u s i o n d u contra t , a ins i q u ' a u ca s où el le 
n 'ut i l i se q u e ses p r o p r e s d é v e l o p p e m e n t s ou ceux d e 
tiers, ne c o n t r i b u e n t pas à a m é l i o r e r la p r o d u c t i o n ou 
la d i s t r ibu t ion d e s p rodu i t s , ni à p r o m o u v o i r le 
p r o g r e s t e c h n i q u e ou é c o n o m i q u e ; q u e la c l a u s e d e 
n o n - c o n t e s t a t i o n et ce l le de n o n - c o n c u r r e n c e c o n s t i ­
t u e n t p l u t ô t lies en t raves au p r o g r é s t e c h n i q u e et 
e c c i n o n i i q u e ; q u e , !a n o n - c o n t e s t a t i o n d 'un brevet , 
é v e n t u e l l e m e n t t l é l i v r e a tort, e m ¡ ) é c h e la l i c e n c i é e e t : 
t o u s i c s t i e r s n i t e r e s s é s a l ' exp lo i t a t ion d e l ' invent ion 

d ' a g i r l i h r e n i c i i t d . i i i s ia s p h è r e de s r e v e n d i c a t i o n s rela­

t i v e s ,1 c e b r e v e t , c p i e la c l a u s e d e n o n - c o n c u r r e n c e 

r e n d m m t e i e s s a n t e s u r le [-il.ui é c o n o m i q u e la 

rei I K K h e d e s d e u x p a r t i e s d.ins d e s t l o m a l n e s p a r a l ­

l è l e s ,1 i( . i i> : d e s l i i evv ' î s I K C I Í Í H - S e t e x c l u t . i m s i îoi i lc 
. . • > n ! ! ! ! > ! i i ! . 'n .m pn>!»u-. !, i h n u p i i ; q u e . d e m é n v - , 

! Í i ' i i : ; . i lh in p. .p la !ue i . , i i -^ -ie p i s e ï ..li.-s r e d c N ^ a n ^ e s . 
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D / A P P L I C A B I L I T E DE L ' A R T I C L E 8 5 - 3 A UN CONTRAT AUX C L A U S E S HETEROGENES 

a ) P r o b l è m e 

L a j i ^ i s t i f i c a t i o n d e l ' a r t i c l e 8 5 - 3 p e u t - e l l e j o u e r a u p r o f i t d ' u n c o n t r a t 

d o n t c e r t a i n e s c l a u s e s e n r e m p l i s s e n t l e s c o n d i t i o n s , e t d ' a u t r e s p a s ? 

b ) S o l u t i o n 

^la question de savoir si, en 
l'espèce, l'exclusivité et l'interdiction d'exporter 
remplissent les conditions cumulatives d'une exemp­
tion peut être laissée en suspens, étant donné que 
d'autres éléments du contrat de licence ne remplissent 
pas les conditions requises par l'article 85 paragraphe 
3, de sorte qu'une exemption ne saurait pas être 
octroyée pour l'ensemble des clauses restrictives ; 





I I 

(Actes dont la publication n'est pas une condition de leur applicabilité) 

D E C I S I O N ' D E L A C O M M I S S I O N 

d u 2 d é c e m b r e 1975 

re la t ive a u n e p r o c é d u r e d ' e p p h c a t i o n d e l 'art ic le 85 d u t ra i té C E E 

{14116349 A O l P / B e y r a r d ) ' 

(Le ssxte en b..ng­ac .fraisçaise «se le sesi! Ьл'лшл los.) 

(7­ÍÍ/29/CEF.) 

Lk COMMLSSSON DES COMMUNAUTÉS 
EUROPÉENNES, 

vu le traité instituanst la Communauté économique 
européenne, et notamment son article 85, 

vu le règlement 17 du Conseil du é février I 9 é 2 ( ' ) , 
«t notamroent ses articles 2, 3, 4 et S, 

vu la plainte déposée confoi­mémcnt à l'article 3 d « 
règlement: n" 17 par l'Association des ouvrieins en 
insmimcrsK ée précision (AO!P), le 28 octobre 1971, 

vu к dematide d'atJestation négative et la notification 
présentées par M. Beyrard le Ï2 juin 1973, coriformé­

fnenf aux articles 2, 4 et 5 du règkmersî n» 17, concer­

naftc un contrat de licence de brevets des 15 et 17 
septembre 1951 et une convention de copropriété de 
brevets pcsrtsnt la mêrïie date, 

après avoir entendu les entreprises en cause les 19 juin 
1973 et Ш décembre 1974, conformément i Гай!с!е 
19 paragraphe t d « règlement m» 17 ti mx. disposi­

RIONS. I W règkmenf n» 99/63 p), 

vu l'avis du comité consultatif en matière d'ententes et 
de positions dominantes, recueilli conformément à 
l'artick iO du règlement n» 17, le 26 juin \975, 

1. L e s faits 

conssdéranî les faits suivants : 

a) Le contrat -de^ licence de brevets 

Les 15 et 17 septembre 1951, M. Beyrard, inventeur 
indépendant, domicilié à Paris, et l'Association des 

(1) J O № Si du 2!, 2- !9 f i i p. 204/62. 
(•') J O n» 127 du 20. 8. 1963. p. 2268/6.1 

ouvriers en intrumentó de précision, scKriéeé anonyme 
à capital variable dont le siège est également à Paris, 
ont conclu un contrat par lequel le premier concède à 
la seconde une licence exclusive de fobrication et de 
vente en France et dans les pays de l'ex Union fran­

çaise de rhéostats de démarrage &utomatiquei» ou i 
commande manuelle et de réglage de tous types, de 
variateufs de vitesse pour motetjrs électriques, d'appa­

reils de contrôle et de dispositifs disjoncîeuire féai¡s& 
en application des brevets suivants déposés en France 
par M. Beyrard : 

1. n* 996.359 du 29 septembre 1945?, jncttulé : 

appareil i résistance liquida variable ; 

2. n" 1.023.115 du 8 août 1950. intitulé : 

appareil à résistance liquide variable ; 

3. n» 1.035.665 du 5 février 1951. intitulé : 

appareils élcctriqucv à résistance liquide v.îrinbîr' 

4. n" 1.035.666 du 5 février 1951, intitulé ; 

perfectionnement «ux appareils de chauffage élec­

trique, en particulier aux appareils culinaires ; 



5. n» 1.088.565 du 7 août 1951, indtulé : 

appareil électrique à résistance liquide. 

À ces brevets sont venus s'ajouter, par un avenant du 
31 décembre 1953, deux brevets de perfectionnement 
déposés en France par M. Beyrard : 

6. n» 1.055.545 du 7 mai 1952, intitulé: 

dispositif disjoncteur ; 

7. n» '1 .072.765 du 29 janvier 1953, ind tu lé : 

relais électrique à résistance liquide ; 

de m ê m e que, en applicadon de Tardcle 8 du contrat 
d e licence, tes brevets de perfectionnement suivants : 

8. n" 1.492.814 du 14 décembre 1965, inutulé : 

dispositif comportant une résistance liquide de 
niveau varaiable ; 

9. n" 1.566.687 du 27 mars 1968, intitulé: 

dispositif à résistance liquide permettant l'asservis­
sement de courants électriques ; 

10. n" 69.29313 du 27 août 1969, inritulé : 

dispositif d'asservissement à résistance liquide de 

valeur variable ; 

ainsi que le brevet n" 1.262.636 du 19 avril 1960, inti­
tulé : 

impédance variable applicable notamment c o m m e 
variateur de vitesse pour moteurs électriques de faible 
puissance, brevet qui ne présenterait aucun iien tech­
nique avec les autres brevets énumérés ci-dessus. 

O u t r e l'exclusivité de fabricadon et de vente concédée 
par M. Beyrard à l 'AOIP, ci-après dénommés respecd-
vement le donneur de licence et la licenciée, les dispo­
sitions les plus significatives de ce contrat du point de 
v u e d e l'application des règles de concurrence sont les 
suivantes : 

La licenciée peut exporter les appareils dans tout pays 
où une licence ou une cession n'est pas consentie à 
des tiers (article 1 " deuxième alinéa). 

En rémunération de la licence exclusive concédée, la 
licenciée s'oblige à verser au donneur de licence la 
redevance convenue, calculée sur la base de son 
chiffre d'affaires net se rapportant aux appareils des 
catégories susindiquées comportant les dispositifs 
brevetés. Un montant minimal annuel de redevances 
est garanti au donneur de licence, sauf en cas de force 
majeure (article 4). 

La licenciée petit concéder des sous-licences avec 
l'accord préalable du donneur de licence, lequel ne 
peut refuser son agrément si la moitié de la redevance 
ou la part qui lui est offerte n'est pas inférieure au 
taux de la redevance convenue à l'article 4 précité 

(article 4èw ajouté par l'avenant du 31 décembre 
1953). 

Le donneur de licence se porte garant de l'existence et 
de la validité des brevets. La licenciée s'engage à ne 
pas discuter la valeur des brevets, ni directement, ni 
indirectement (article 5). 

Au cas où un ou plusieurs brevets seraient annulés par 
une décision judiciaire consécutive à l'action du'n 
tiers, la licenciée pourrait demander la réduction de li» 
redevance convenue et du minimum garanri. 

Si une telle décision frappait tous les brevets 
concernés, la licenciée serait libérée de toute obliga­
tion à l'égard du donneur de licence, mais elle ne 
pourrait réclamer à ce dernier ni indemnité, ni rappel 
sur les redevances Versées ou échuçs au irioment où la 
décision judiciaire éventuelle deviendrait définitive 
(article 6 deuxième, quatrième et c inquième alinéas). 

Le contrat est conclu pour la durée du brevet le plus 
récent, originaire ou de perfectionnement, actuel ou à 
venir (article 7 complété par le point 6 de l'avenant du 
31 décembre 1953). . . 

Les modifications ou perfectionnements apportés par 
l'une des parues aux appareils brevetés profitent de 
plein droit à l'autre partie (article 8). 

Les parties s'engagent pendant toute la durée du 
contrat à s'abstenir de toute concurrence l'une à 
l'égard de l'autre dans les applications visées par ledit 
contrat. Au cas où le donneur de licence ou une entre­
prise dans laquelle il serait intéressé viendrait à décou­
vrir des procédés ou appareils, même basés sur des 
principes différents et'suscepribles de servir aux appli­
cations visées par le contrat, ces procédés ou appareils 
feraient partie de plein droit du contrat dans toutes ses 
stipulations, sans augmentation du taux des rede­
vances à charge de la licenciée. II en va de même pour 
les appareils que la licenciée pourrait éventuellement 
fabriquer suivant des procédés autres que ceux du 
donneur de licence, lequel aurait droit aux redevances 
sur la vente de ces appareils (article 9 premier et troi­
sième alinéas). 

L'article 10 prévoit le recours à l'arbitrage pour toutes 
les contestations auxquelles pourrait donner lieu l'exé­
cution du contrat et en organise les modalités d'appli­
cation. 

b) Lci coHientiùii il'iis.wtùition en pititicipation 

A la même date que celle de l'accord de licence, c'est-
à-dire les 1.5 et 17 septembre 1951, les parties ont 
également conclu une convention d'association en 
participation dont les dispositions principales sont les 
suivantes : 



L'objet de l'association est la prise de brevets à 
S'éït'aïïgeî, sur la base des brevets français appartenant 
à M. Beyrard, rexploltation. Ut gestion et la mise « a 
,-ikm de ces brevets, ainsi que de tous brevets de 
rfcrfecdonnement ou certificats d'addition (article l'^}. 

;, aisociation est conclue pour une durée de vingt ans 
pouvant être prorogée d'une durée égale à celle du ou 
des brevets originaires ou de peffectiotmenieni qui 
excéderait la durée initiale de vingt ans (article 2). 

Le donneur de licence apporte à l'association la jouis-
saHce à j'érranger de tous les droits attachés aux 
ïrevets français énumérés dans la convention. Toute 
nouvelle demande de brevets de perfectionnement ou 

nouveau certifiait d'addition s'ajoutera à cet 
Apport en jouissance, de m ê m e que fom :>i,jc'3é . << 
«i-ïpareiî, mêms basé su? des - ' • ' 
suscôii^ible de servir aux mêmes appucauons, que le 
donneur de licence viendrait à découvrir ou qui serait 

ii-o?» entreprise dans laquelle celui-ci 

UI-n* c h . I I . I J R I des deux as,îociés s 'eagage à 
/ 1 , u&tv, les proportions de Vj ponr h •'vi- d s 

Ui-^r^f !»• ''p %>ù<t< le ! i ce r - ' I ' - -
f> UOi'i di. S(.iJ/.*l t^:.S^' {tUticlc 3). 

- o—-» j ,-<;t g ^ R E E conjointem,ent par les detw, 
urîf 4, 

j i< V m te recours à l'arbitrage pour trancher 
>r f •' -J ton A ocq.uelîes pourrai!: donner Iim l>- ié-

<;uaon de !a convention. 

c) i,!fit convention de ceaion et de copropriété dis 
droits de propriété industrielle 

..•..iv.v'/uîiSii ;i''s<i;isûd!ïtîaA en p«<'f!CJpsï>oo « été 

k«rtres, également datée» des 15 et 17 septembre 1951, 
et aux termes de laquelle la licenciée dispose durant 
-.-îîjq ans, à compter de la date de la convention, de ia 
iacuîi;é d'acquérir le tiers de ia pleine propriété de,? 
•'••!•'<?«-cî-iJiCércs pstf tes brevets, brevets «ie perfcctjonne-
-••M <;t-ttlHca*8 d 'sddition, pour le monde entier, à 

,':,-';rhj.ï!OR d« France et de l 'Union française. 

Kr» • I Î » É C H « o n de cette dernière convention, qui a 
r;; m placé m 19.15 la convention d'association en parti-
( \r,i'!trr'\ •;> !=cciu:ïéî? a offectiw les lùfmfAMht sfift quf 
.̂̂ ..i; iïiacritc à nom 1« c<î!'.ston dn ri'rs la pleine 

propriété des droits conférés par les brevets du 
donneur de licence qui ont été déposés à l'étranger, et 
r>otamment : 

1, ie brevet du 7 août 1951, intitulé appareil élec-
uiquc à résistance liquide variable, en Italie, en 
Grande-lîrcîtagne, en république fédérale d'Alle­
magne et en Belgique ; 

2. le brevet du 14 décemba- 196.5, intitulé dispositif 
comportant une résistance liquide de niveau 

vnri,9b!e, en B-sIgique, aux Pays-Bas, en répufeliq<»e 
fédérale d ',Ailemagne, en Italie et en Grands-
Brt-ragne. Le dépôt de ce brevet a été effecftjé éàm 
ces différents pays en décembre 1966. 

3. le brevet du 27 mars 1968, intitulé dispositif à résis­
tance liquide permettant l'assc^rissement de 
courants électriques, en Belgique, auX Pays-Bas, en 
république fédérale d'Allemagne, en Italie et en 
Grande-Bretagne. Le dépôt de ce ' brcveê t l t é 
effectué dans ces diffé-rents pays en îtmu 130; 

4. le brevet du 27 août 1969, intitulé dispositif d'asser­
vissement à résistance liquide de valeur variable, en 
Belgique, aux Pays-Bas, au grand-duché de Luxem­
bourg, en Italie, en république fédérale d'Alle-
nuagne tt eo Grande-Bretagne. Le dépôî de ce 
b'svei. a été effectué dans ces différents pays en 
juillet s% wM Î970 . 

Agissant seule ou conjointement avec le donneur de 
licence, la licenciée a octroyé- des licences pour 
l'expioiîaiion des brevets Beyrard dans de nombreux 
pays et notsmmentf à l'intérieur du marché •comsïu.uS;, 
en iîiHs, w ^axiA-éMïk'; de Liixembourg, sn répu-

i , ,;.'./ilieîrrsgrîe et en Grande-Bretagne. 
î-1.us!.e-..irs de ces licerices sont venues à expiration ; 
cependant les appareils fabriqués par A O I P conti­
nuent d'être distribués dans ces pays par des entre­
prises locales qui les importent soit pour les incor­
porer durs leurs propres fabrications, comme çtP: 
.notammefii le cas; en Allemagne, soit pour les 
rcviîni?!•<•• ;e!'î quels. En Grande-Bretagne îa distribu-

Enfin, dans le cadre de la coopération technique 
instaurée entre les parties, des études ont été poursui­
vies c.onjof,nf.«fne-f!î par k donneur de licence et Is 
Ucenciée oour mettre au point des appareils febrlquás 
sisî sa Das(i de CiHtain.î brevets du donneur de iicencc, 
notamment en vue de satisfaire aux condit ions techni­
ques imposées par des entreprises intéressées. 

d) L'htsiance judiciairi et ses déitloppentoits 

Par lettre datée.du 27 mai 1971, la licenciée a signifié 
au donneur de licence sa décision de cesser de lui 
•verser toute redevance à compter du 7 août 1971, date 
à laquelle est venu à expiration le brevet français n» 
î.0;?3.S6> du ? août relatif à « n appareil élec­
trique à résistance liquide. Le donneur de licence 
ayant contesté la décision unilatérale dé la licenciée, 
celle-ci a porté le litige devant le tribunal de grande 
instance à Paris et a démandé par la procédure de 
référés la i-nise sous séquestre des redevances corres­
pondant à l'exploitation du brevet du 7 août 1951, au 
motif que certaines clauses du contrat de licence des 
15 et 17 septembre 1951 et de son avenant du 31 
décembre 1953 auraient un effet anti-concurrentiel et 
tomberaient sous le coup de l'interdiction édictée par 
l'article 85 paragraphe 1 du traité insrituant la CEE . 
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Par ordonnaçe de référés du 19 octobre 1971, le prési­
dent du tribunal précité » rejeté la demande de 
séquestre au motif que l 'AOIP a demandé et obtenu 
l'accord de Beyrard pour la cession de la moitié des 
droits sur les brevets pris i l'étranger en suite du 
brevet français du 27 aoiit 1 9 6 9 ; que, en l'état des 
constats et des brevets en cours d'effet, même à défaut 
d'exploitation par la demanderesse, la mesure de 
séquestre n'est apparemment pas jusrifiée. Cette déci­
sion a été confirmée par la cour d'appel de Paris dans 
son arrêt du 11 juillet 1972. 

e) Lis principaux arguments présentés par les parties 

com justifier l'application de l'article 85 paragraphe 1 
du traité C E E aux accords en cause, la licenciée 
svance notamment les arguments suivants : 

— de tous les brevets pour lesquels le donneur de 
licence lui a concédé une licence exclusive de 
fabrication et de vente, seul le brevet n» 1.088.565 
du 7 août 1951, intitulé appareil électrique à résis­
tance liquide a été effecrivement exploité par 
l 'AOIP. Ce brevet étant tombé dans le domaine 
public le 7 août 1971, son exploitation est devenue 
libre et une redevance n'est plus due ; 

le maintien de l'obligation au paiement des rede­
vances sur des appareils qui ne sont plus couverts 
par un brevet en cours de validité ou sur des appa­
reils qui n'ont jamais été brevetés fait obstacle à 
l'abaissement des prix de revient de ces appareils 
et porte ainsi préjudice aux capacités concurren­
tielles de la l icenciée ; 

—~ les clauses des articles 2, 7 et 9 du contrat de 
licence de brevets des 15 et 17 septembre 1951 
ont pour effet de limiter la production, les débou­
chés, le développement technique ou les investisse­
ments dans la mesure où pèse sur la licenciée la 
chargé de redevances sur des appareils qui ne sont 
plus couverts par un brevet en cours de validité ou 
qui ne l'ont jamais été ; 

— les clauses précitées ne figurent pas parmi celles 
que la Commiss ion a considérées c o m m e n'étant 
pas visées par l'interdiction édictée par l'article 85 
paragraphe I du traité C E E aux termes de sa 
communication du 24 décembre 1962 relative aux 
accords de licence de brevets ; 

~ - du fait que la licenciée exporte une partie impor­
tante de sa production dans les autres pays du 
marché commun, les accords en cause sont suscep­
tibles d'affecter le commerce entre les États 
membres de la CEE. En effet, les appareils 
exportés étant indûment grevés d'une redevance, le 
commerce entre États membres se développe dans 
d'autres conditions qu'il ne le ferait sans cette 
restriction. 

Estimant que les accords en cause ne constituent, ni 
dans leurs dispositions, ni dans leur application, une 
infraction aux règles communautaires de la concur­
rence, et que les redevances sur les appareils fabriqués 

par la licenciée selon les procédés brevetés lui sont 
encore dues, le donneur de licence avance notamment 
les arguments suivants : 

— l'article 7 du contrat de licence de brevets, 
complété par l'article 6 de la convention addition­
nelle du 31 décembre 1953, prévoit que les disposi­
tions contractuelles restent en vigueur pour ia 
durée du brevet le plus récent, originaire ou de 
perfectionnement, actuel ou à venir. Le brevet de 
perfectionnement le plus récent déposé en France 
le 27 août 1969 viendra à expiration dans ce pays 
en 1989 ; il en résulte qu'en principe le contrat 
doit demeurer en vigueur jusqu'à cette dernière 
da te ; 

— les accords en cause ayant été conclus entre deux 
parties ressortissantes à un seul État membre, en 
l'occurrence la France, et ne comportant aucune 
disposition restrictive concernant les importations 
ou les exportarions, ne tombent pas dans le c h a m p 
d'application de la réglementation communautaire 
de la concurrence ; 

— les principes qui ont été énoncés par la Commis­
sion dans sa communication du 24 décembre 1962 
relative aux accords de licence de brevets, notam­
ment ceux énoncés au point I D de ladite commu­
nication, trouvent leur application dans le cas 
d'espèce ; 

— les accords en cause ressortissent à la catégorie des 
accords visés par l'article 4 paragraphe 2, 2. b) du 
règlement n" 17 du Conseil pour lesquels une noti­
fication n'est pas obligatoire. 

f) L'importance économique de l'affaire 

Le contrat de licence de brevets des 15 et 17 
septembre 1951 porte essentiellement sur la fabrica­
tion et la vente de rhéostats de démarrage automati­
ques pour moteurs électriques de différentes puis­
sances. Ce matériel est utilisé dans toutes les branches 
d'industrie qui disposent de moteurs de moyenne ou 
de grande puissance telles que l'industrie textile, les 
cimenteries, sucreries, briqueteries, carrières, l'indus­
trie alimentaire, la sidérurgie et la chimie. 

Sur la base des brevets Beyrard, la licenciée a mis en 
fabrication deux gammes d'appareils ; les rhéostats 
liquides vapeur (RLV) et les rhéostats statoriquci (ST). 
Il existe en France un brevet concurrent de celui du 7 
août 1951 appartenant à M. Beyrard, mais seuls les 
rhéostats électrolytiques fabriqués par AOIP selon les 
brevets Beyrard ont connu un succès commercial. Ces 
appareils sont concurrencés par de nombreux autres 
types, tant en France que dans les autres pays du 
marché commun. 

L'AOIP, qui occupe environ 3 500 personnes, fabrique 
et vend des appareils destinés à la télécommunication 
et à la navigation, des appareils électriques et électroni­
ques de mesure, des appareillages de basse tension et 
des démarreurs automatiques pour moteurs électriques 



de différentes puissances. Ses principaux concurrents, 
en tant que fabricants de démarreurs électriques, sont 
les grands constructeurs d'appareillage qui fabriquent' 
des matériels traditionnels à résistance métaHiqî^e. En 
¡972 l'AOIP a réalisé un chiffre d'affaires global de 
\>m 572 420 FF dont 8 160 000 FF pour les seuls 
déma.?reurs automatiques. Le taux de ss participation 
au nnarché français de ces appareils est estimé à 
6,98 % , et à î 7,63 % des exportarions françaises vers 
les autres pays de la CEE . 

imposée au donneur de licence, telle la clause 
d'exclusivité, ne relève pas de l'existence du brevet, 
parce qu'une obligarion contractuelle qui restreint 
le titulaire d'un droit dans l'exercice de celui-ci ne 
peut pas relever de l'existence dudit droit. 

Cette restriction de la concurrence est en outre 
sensible, étant donné l'importance du chiffre 
d'affaires réalisé par la licenciée pour les appareils 
brevetés et ie taux de la participation au marché 
qtselie détient en France et dans cestasKS mtrm 
Ét&tr, rficrnbres de la C o m m u n a u t é ; 

n. AppHcAuke de l 'art ic le 8* 
t ra i té C E E 

p a A U 

1. considérant que, aux termes de l'article 85 para­
graphe ! du traité instituant la CEE, sont incompati­
bles avec le marché commun et interdits tous accords 
entre entreprises qui sont susceptibles d'affecter le 
commerce entre États membres et qui ont pour objet 
ou pour effet d'empêcher, de restreindre ou de fausser 
ie* jeu de la concurrence à l'intérieur du marché 
c o m m u n ; 

2. considérant qu 'AOIP est une entreprise au sens 
de l'article 85 précité ; qu'il en est de même pour M. 
Beyrard du fait que, en concédant une licence de ses 
brevets, il a commercialisé son invenrion ; 

b) l'article î " deuxième alinéa .du contraî de licence 
qui autorise ia iicenciée à expoïter les appareils 
fabriqués sous licence dans tous les pays où le 
donneur de licence n'a pas concédé ou cédé ses 
droits à des tiers. Cette clause constitue une inter-
dicrion d'exporter conditionnelle ; elle a pour objet 
d'interdire à la. licenciée d'exporter dans les pays 
où une licence a été concédée ou le brevet cédé. ïl 
ne relève pas de l'existence du droit de brevet du 
donneur de licence d'interdire à la licenciée 
d'exporter vers des pays où le donneur de licence a 
concédé une licence ou cédé son brevet. La protec-
don d'un licencié ou d'un cessionnaire contre la 
concurrence d'un autre licencié ou cessionnaire, 
résultant d'une interdiction contractuelle d'exporter 
ou d'importer, constitue une restriction de la 
concurrence au sens de l'article 85 paragraphe 1. 

3 . considérant que le contrat de licence de brevets 
des 15 et ¡7 septembre 1951, complété par l'avenant 
du 3Î décembre 1953, est un accord au sens de 
l'article 85 ; qu'il en est de même pour la convendon 
d'association en pardciparion et la convendon de 
cession et de copropriété des droits de propriété indus-
irictie pour les pays autres que la France ; que ces 
deux conventions, qui concernent d'autres marchés 
territoriaux que le contrat de licence, seront examinés 
au cours d'une procédure séparée ; 

4. considérant que cet accord contient les clauses 
.suivantes qui ont pour objeî ou pour ef.fet de 
resireindse la concurrence à i'intérieus: du marché 
commun : 

a) l'article 1 " premier alinéa par lequel le donneur de 
h'ce'rice concède à la licenciée le droit exclusif de 
fabriquer et de vendre les appareils brevetés en 
France et dans les pays de l'ex Union française. 
Cette clau.se a pour objet et pour effet de 
restreindre la concurrence parce que, en concédant 
à une seule entreprise l'exploitation de son mono­
pole dans un territoire déterminé, le donneur de 
licence se prive pour toute ia durée du contrat de la 
faculté de concéder dans ce même territoire une 
licence à d'autres entreprises, empêchant ainsi que 
s'exerce, en l'espèce, une concurrence entre 
plusieurs licenciés. Toute obligation contractuelle 

Le fait que le donneur de licence n'a pas appl iqué 
cette clause, étant donné qu'il n'a pas concédé 
d'autres licences ni cédé ses brevets, n'enlève rien à 
son objet restrictif de concurrence ; 

c) l'artick 5 paragraphe 2 du contrat de licence qui 
interdit à la licenciée de contester directement ou 
indirectement la validité des brevets. Une telle 
clause de non-contestarion ne relève pas de l'exis­
tence du brevet ; elle consritue plutôt une restric­
tion contractuelle de la concurrence parce qu'elle 
prive la iicenciée de la possibilité offerte à tout 
tiers d'écarter, par la voie d'une action en annula­
tion, un obstacle à sa liberté d'action économique. 
Ceci demeure valable au cas où un brevet n'est 
délivré par une autorité qu'au terme d'un examen 
de l'innovation et du degré d'invenrion, étant 
donné qu'un tel examen n'implique pas qu'il faille 
renoncer à toute opposition ou action en annula­
tion par des entreprises intéressées à l'inexistence 
du brevet. 

Même si c'est le licencié qui est le mieux placé 
pour attaquer le brevet sur la base dès informations 
communiquées par le donneur de licence, l'intérêt 
général, qui consiste dans l'annulation des brevets 
délivrés à tort, exige que le licencié conserve la 
faculté de pouvoir contester la validité du brevet ; 

http://clau.se


d) l'article 7 du contrat de licence, complété par l'ave­
nant du 31 décembre 1953, qui prévoit que 
l'accord est conclu pour la durée du brevet le plus 
récent, de base ou de perfecdonnement, actuel ou à 
venir. Une telle clause permet au donneur de 
licence de prolonger unilatéralement et indéfini­
ment la durée du contrat de licence ; elle a des 
effets restrictifs de concurrence, au moins lorsque, 
c o m m e c'est le cas en resf)èce, elle se combine 
avec d'autres restrictions de concurrence (exclusi­
vité, interdiction d'exporter, clause de non-
contestation, clause de non-concurrence, paiement 
de redevances m ê m e en cas de non-utilisation du 
brevet), c'est-à-dire lorsqu'il est stipulé, à la charge 
d'un licencié, en m ê m e temps que d'autres clauses 
restrictives, que le contrat de licence aura une 
durée plus longue* que celle du brevet le plus 
récent existant à la date de conclusion du contrat. 
Les partie sont libres de convenir par des accords 
ultérieurs, soit par un nouveau contrat, soit par un 
avenant ou une modification, de différer le terme 
du contrat, ainsi qu'il en a été convenu dans le cas 
présent par l'avenant du 31 décembre 1953. Par 
contre, une prolongation unilatérale de la durée 
d'un contrat de licence n'est pas admissible. 

L'article 7 du contrat de licence oblige en outre la 
licenciée à payer la redevance intégrale, même si 
tous les brevets existant à la date de conclusion du 
contrat sont échus et que la licenciée n'exploite pas 
les brevets obtenus après la conclusion du contrat. 

L'obligation de payer des redevances après l'expira­
tion du brevet le plus récent à la date de conclu­
sion du contrat constitue, en l'espèce, une infrac­
tion à l'article 85 parce que le contrat n'autorise 
pas la licenciée à mettre fin au contrat. Le main­
tien d'une telle obligation pour des produits ou des 
procédés qui sont fabriqués ou exploités selon un 
brevet échu ou pour lesquels un brevet obtenu 
après la conclusion du contrat de licence n'est pas 
utilisé, a pour effet de grever les coûts de fabrica­
tion sans justification économique et, par consé­
quent, d'affaiblir la position concurrentielle de la 
licenciée. 

i a question de savoir si les brevets concédés et en 
vigueur après le 7 août 1971 sont exploités par la 
licenciée fait l'objet d'un litige devant les tribunaux 
français; il n'est pas nécessaire que la Commission 
se prononce sur ce point. 

Au cas où ces tribunaux constatent que la licenciée 
a exploité ces brevets après le 7 août 1971, elle est 
tenue de payer la redevance convenue jusqu'à la 
date d'expiration (29 janvier 1973) du brevet qui 
était le plus récent au jour de l'avenant. Si ces tribu-
n.iux constatent que la licenciée a exploité ces 
brevets après le 29 janvier 1973, la présente déci­
sion de la Commision n'empêche pas ces tribu­
naux de reconnaître, selon le droit national, le droit 

à une redevance correspondant à la valeur écono­
mique de ces brevets établie par comparaison avec 
celle des brevets existant à la date de conclusion du 
contrat ; 

e) l'article 9 paragraphe 1 du contrat de licence qui 
oblige les partie contractantes à s'abstenir de toute 
concurrence. Ceci ne relève pas de l'existence du 
brevet, mais constitue une restriction de concur­
rence au sens de l'article 85 paragraphe 1 ; 

f) l'article 9 paragraphe 3 qui oblige la licenciée à 
payer des redevances lorsqu'elle fabrique les 
produits visés au contrat sans uriliser les brevets du 
donneur de licence, soit sur la base de ses propres 
développements, soit sur celle d'une licence d'un 
tiers. 

Cette clause a un effet restrictif de concurrence, 
d'une part, parce qu'elle renforce économiquement 
la clause de non-concurrence prévue à l'article 9 
paragraphe 1 ; l'obligation pour la licenciée de 
payer des redevances sur ses propres développe­
ments ou pour l'exploitation de licences concédées 
par des tiers, la dissuade de faire ses propres recher­
ches ou d'utiliser les découvertes, éventuellement 
meilleures sur le plan technique, d'autres donneurs 
de licence. 

D'autre part, cette clause est restrictive de concur­
rence parce qu'elle prévoit le paiement de rede­
vances au donneur de licence sans que les brevets 
de ce dernier soient exploités. Ceci, tout comme 
l'obligation de payer des redevances après 
l'échéance d'un brevet, est également incompatible 
avec l'article 85 paragraphe 1 ; 

5. considérant que le donneur de licence ne peut 
pas se réclamer de la communication de la Commis­
sion, du 24 décembre 1962( ' ) , relative aux accords de 
licence de brevets pbur défendre la validité du contrat 
de licence, parce que ce contrat comporte des restric­
tions qui ne sont pas considérées par ladite communi­
cation c o m m e compadbles avec l'article 85 para­
graphe 1, notamment la clause de non-contestation, la 
clause de non-concurrence, la durée indéterminée du 
contrat de licence et le paiement de redevances sur 
des appareils qui ne sont pas fabriqués selon les 
brevets du donneur de licence ; 

6. considérant que les clauses précitées du contrat 
de licence sont également susceptibles d'affectei le 
commerce entre États membre ; 

considérant que la licenciée réalise une part impor­
tante de son chiffre d'affaires en exportant dans les 
autres pays du marché commun les appareils visés au 
contrat ; que le taux de sa participation au marché en 
Belgique, aux Pays-Bas et au grand-duché de Luxem­
bourg est relativement élevé ; que ce taux pourrait 
croître si elle ne devait pas supporter à tort la charge 
de red'fvanccs ; 

C) J O n» 139 du 24. 12. 1962, p 2922/62. 
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considérant que l'exclusivité concédée à la licenciée 
p o u r ia France exclut, la possibilité non seuiernera 
pour les entreprises françaises, mais aussi pour cdlea 
de tous les autres États membres , de recevoir du 
donneur d e licence une licence de» brevets ftsnçsâs : 
-Tiif S'ifiterdicîîon conditionnelle d'esrporSer eut suscí p­

î»r ie marché français dr celui des ^^fHen 
A I I O » * , que la clause de nori­coacesêatios'i 
< ; H brevet â « âoanûvx de licence, s'­oii 

<.'i'I.ftc. vis­a­v»s de ia iicenciée, mais aussi s Í'égard 
d e tout concurrent dans l 'ensemble de la C o m m u ­

nauté ; que l'obligation de j jayer des redevances 
pendant une durée indéterminée et pour des produits 
qui ne sont pas fabriqués selon les brevets du donneur 
d e licence, ainsi que la clause de non­concurrence, 
modifient la position concurrentielle de la licenciée 
non seulement en France, mais aussi pour ses exporta­

tions dans les autres États membres ; que ces clauses 
sont dès lors susceptibles de mettre en cause, de 
manière directe ou indirecte, la liberté du commerce 
entre États membres d'une façon qui entrave la réalisa­

tion des objectifs d'un marché c o m m u n ; 

licence concède au licencié le droit exclusif de fabri­

quer certains produits à l'intérieur d'une partie définie 
du territoire du marché c o m m u n (') ; ceci est notam­

ment le cas lorsque l'exclusivité constitue un stimu­

lant pour le licencié en vue de pénétrer âsns im 
marché terfifôria!, ou ésm un rîiarché de yíaávltt. 
mn encore exploité par le donneur de licence 
qu'une exemption peut également être accoidée, te 
cas. échéant, pour une intndict ion d'exporter, dite de 
première main, lirristée dans ie temps, qui a pour objeî 
la protection mutuelle des parties ou celle d'autres 
licenciés ; 

2. considérant que la question de savoir si, en 
l'espèce, l'exclusivité et l ' interdicdon d'exporter 
remplissent les condirions cumulatives d'une exemp­

don peut être laissée en suspens, étant donné que 
d'autres éléments du contrat d e l icence ne remplissent 
pas les conditions requises par l'article SS paragraphe 
3, de sorte qu'une exemption ne saurait pas être 
octroyée pour l 'ensemble des clauses restrictives ; 

7. considérant, pour ces modfs, que les clauses 
suivantes du contrat de licence sont visées par l'inter­

diction de l'ardcle 85 paragraphe 1 du traité C E E : 

a) ardcle 1 " paragraphe I : exclusivité; 

b) article 1 " paragraphe 2 : interdiction condition­

nelle d 'exporter ; 

t..) 5 paragraphe 2 : clause de non­contestation; 

d) article 7, dans la mesure où il permet de prolonger 
la durée du contrat au­delà du terme d'échéance du 
plus récent des brevets existant à la date de conclu­

sion du corrtrat ou d'un avenant et oblige la licen­

ciée à payef des redevances pour un brevet échu ou 
non utilisé ; 

e) article 9 paragraphe 1 ; clause de non­concurrence ; 

f) article 9 paragraphe 3 : l'obligation de payer des 
redevances au donneur de licence m ê m e si la licen­

ciée n'applique que ses propres développements ou 
ceux de tiers ; 

3. considérant que la clause de non­contesudon, 
celte de non­concurrence, l à 'durée indéterminée du 
contrat, l'obligation pour la licenciée de payer des 
redevances après l'échéance du plus récent brevet à la 
date de conclusion du contrat, ainsi qu'au cas où elle 
n'udiise que ses propres développements ou ceux de 
ders, ne contribuent pas à améliorer la production ou 
la distribution des produits, ni à promouvoir k 
progrès technique ou économique ; que h clause de 
non­contestation et celle de non­concurrence consù-

tuent plutôt des entraves au progrès technique et 
é c o n o m i q u e ; que .la non­contestation d'un brevet, 
éventuellement délivré à tort, empêche la licenciée et 
tous les tiers intéressés à l'exploitation de l'invention 
d'agir librement, dans la sphère des revendications rela­

tives à ce brevet ; que la clause de non­concurrence 
rend inintéressante sur le plan économique la 
recherche des deux pardes dans des domaines paral­

lèles à ceux des brevets licenciés et exclut ainsi toute 
contribudon au progrès technique ; que, de même, 
l 'obligadon pour la licenciée de payer des redevances, 
indépendamment de l'udlisation ou non de l'inven­

tion faisant l'objet du contrat de licence, diminue 
l'intérêt pour la recherche de meilleures solutions tech­

niques non couvertes par les brevets du donneur de 
licence ; 

11!. I n a p p l i c a b i l i t é de l 'art ic le 8.5 p a r a g r a p h e 3 
du t ra i té C E E 

1. considérant que l'interdiction visée à l'article 8 5 
paragraphe 1 peut être déchirée inapplicable conformé­

fiiunt ;i l'artick' Hfi paragraphe 3 à lu c l a u s e d 'un 
contfiit de lieeiiee de brevet par laquelle le donneur de 

4, considérant, pour les motifs exposés ci­avant, 
que le contrat de licence ne peut bénéficier d'une 
exemption au titre du paragraphe 3 de l'article 85 ; 

C) Décision de la Commission du 9 juin 1972 dans l'affaire 
Davidson.Rubber, (JO n» L I4.Î du 2.V 6. 1972, p. 31 et 
ss). 
Déci.sion de la Commission du 18 juillet \97S duns l'af­
faire Kab.;lmetiill (JO n° L 222 du 22. S. 1975, p. .H). 

{') Décision di' la Commission du 25 juillet I97ï ci.ms l'af­
faire BRONLH'm.Tling/Heidemaatschappij (JO n" l. 249 du 
2.5, 9. 1975, p. 27). 



5. considérant qu'il est pas nécessaire de décider si 
ledit contrat tombe dans le champ d'application des 
articles S paragraphe 2 et 4 paragraphe 2, 1) ou 2} b du 
règlement n» 17, étant donné qu'il ne remplit pas les 
conditions de l'article 85 paragraphe 3, 

A ARRÊTÉ LA PRÉSENTE DÉCISION : 

Article premier 

Il est constaté que les clauses énumérées ci-après du 
contrat de licence de brevets conclu entre les parties 
désignées à l'article 4 les 15 et 17 septembre 1951, 
complété par un avenant en date du 31 décembre 
1953, constituent des infractions i l ' a r i d e 85 para­
graphe 1 du traité C E E : 

1. article 1 « paragraphe 1 (exclusivité); 
2. article l " paragraphe 2 (interdiction d'exporter) ; 

3. article 5 paragraphe 2 (clause de non-contestation) ; 
4. article 7 dans la mesure où 

a) il prolonge la durée des clauses restrictives du 
contrat au-delà de la durée du brevet le plus 
récent existant à la date de conclusion du 
contrat ou d'un avenant ; 

b) il oblige la licenciée à payer des redevances 
pour un brevet échu ou pour un brevet octroyé 
après la conclusion du contrat mais non utilisé. 

5. article 9 paragraphe 1 (clause de non-concurrence) ; 

6. article 9 paragraphe 3 dans la mesure où il oblige 
la licenciée à payer des redevances même si celle-ci 

fabrique des produits visés au contrat sans exploiter 
les brevets du donneur de licence. 

Article 2 

L'application de l'article 85 paragraphe 3 est refusée. 

Article 3 
Les entreprises visées à l'article 4 sont tenues de 
mettre fin immédiatement aux infractions constatées à 
l'article I " . 

Article 4 

Les entreprises suivantes : 

1. Monsieur Norbert Beyrard 
24, avenue Raphaël, 
75016 Paris, 

2. L'Association des ouvriers en instruments de préci­
sion, SA 
8, rue Charies Fourier, 
75013 Paris, 

sont destinauires de la présente décision. 

Fait à Bnjxelles, le 2 décembre 1975. 

Par la Commission 

A. BORSCHETTB 

Membre de la Commission 


